
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3196467 - SP (2026/0082365-4)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : COMFIX COMPONENTES PARA FIXACAO LTDA 
ADVOGADOS : SÍLVIO DONIZETI DE OLIVEIRA - SP185080

BÁRBARA MARTINS DE OLIVEIRA PUERTA - SP407519
AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORES : MARIANA RODRIGUES GOMES MORAIS - SP142247

MATHEUS DOS SANTOS CAETANO - SP533647

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TUTELA DE URGÊNCIA EM AÇÃO DE CONHECIMENTO.
SUSTAÇÃO  DA  PUBLICIDADE  DE  PROTESTO  DE  CERTIDÃO  DE
DÍVIDA ATIVA. INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL NA ORIGEM
POR  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  7/STJ. AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AO  ÓBICE.  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  ART.  932,  INCISO  III,  DO  CPC.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  N.  182/STJ. AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  NÃO
CONHECIDO.

1. Na origem, o recurso especial foi inadmitido ao fundamento de que
a revisão da conclusão sobre inexistência de fato superveniente e necessidade
de prova pericial  judicial  para concessão de tutela de urgência demandaria
reexame do conjunto fático-probatório, atraindo a Súmula n. 7/STJ.

2. O agravo em recurso especial não impugnou de forma específica e
suficiente  o  óbice  aplicado,  limitando-se  a  reiterar  as  razões  do  recurso
especial e a afirmar genericamente a desnecessidade de reexame de provas, o
que viola o princípio da dialeticidade (art. 932, inciso III, do CPC).

3.  É  imprescindível,  para  afastar  a  Súmula  n.  7/STJ, o
desenvolvimento de argumentação concreta que demonstre a possibilidade de
exame  das  teses  jurídicas  a  partir  da  moldura  fática  incontroversa,  sem
revolvimento  probatório.  A  simples  repetição  das  razões  do  especial  não
satisfaz tal exigência. Aplicação da Súmula n.  182/STJ: é inviável o agravo
que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada.

4. Agravo em recurso especial não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Afrânio Vilela,  Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
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                    Brasília, 24 de junho de 2026.

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TUTELA DE URGÊNCIA EM AÇÃO DE CONHECIMENTO.
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CONHECIDO.

1. Na origem, o recurso especial foi inadmitido ao fundamento de que
a revisão da conclusão sobre inexistência de fato superveniente e necessidade
de prova pericial  judicial  para concessão de tutela de urgência demandaria
reexame do conjunto fático-probatório, atraindo a Súmula n. 7/STJ.

2. O agravo em recurso especial não impugnou de forma específica e
suficiente  o  óbice  aplicado,  limitando-se  a  reiterar  as  razões  do  recurso
especial e a afirmar genericamente a desnecessidade de reexame de provas, o
que viola o princípio da dialeticidade (art. 932, inciso III, do CPC).

3.  É  imprescindível,  para  afastar  a  Súmula  n.  7/STJ, o
desenvolvimento de argumentação concreta que demonstre a possibilidade de
exame  das  teses  jurídicas  a  partir  da  moldura  fática  incontroversa,  sem
revolvimento  probatório.  A  simples  repetição  das  razões  do  especial  não
satisfaz tal exigência. Aplicação da Súmula n.  182/STJ: é inviável o agravo
que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada.

4. Agravo em recurso especial não conhecido. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interposto  por  COMFIX  COMPONENTES  PARA

FIXAÇÃO LTDA. contra a decisão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO que

inadmitiu o recurso especial dirigido em oposição ao acórdão prolatado no julgamento do

Agravo de Instrumento n. 2200916-45.2025.8.26.0000, cuja ementa é a seguir transcrita

(fl. 73):
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Processo  de  conhecimento.  Indeferimento  de  novo  pedido  de  tutela  de
urgência  -  sustação  da  publicidade  do  protesto  de  Certidão  de  Dívida  Ativa-.
Inocorrência de fato superveniente. Matéria controvertida, a demandar prova pericial
judicial, circunstância a afastar fumus boni juris. Recurso desprovido.

Os  embargos  de  declaração  opostos  ao  aresto supra  (fls.  80-83)  foram

rejeitados. Eis a ementa do aresto na oportunidade exarado (fl. 85):

Embargos  de  declaração.  Inexistência  de  circunstâncias  autorizantes  do
recurso. Embargos rejeitados.

Nas razões do recurso especial denegado (fls. 91-95), interposto com base no

art. 105, inciso III, alínea a, da Constituição Federal, a parte recorrente sustentou violação

dos arts. 300, 371 e 1.023, §2º, do Código de Processo Civil, por indevida exigência de

prova pericial judicial como condição para aferição da probabilidade do direito em tutela

de urgência,  em substituição ao regime de cognição sumária e à suficiência de prova

documental pré-constituída, notadamente o laudo técnico contábil e documentos fiscais,

não  examinada.  Aduz,  ainda,  que  não  houve  intimação  da  parte  recorrida  para  se

manifestar nos embargos de declaração quanto ao pedido e aos documentos anexados,

providência que reputou essencial para justa apreciação do pleito de tutela provisória.

Regularmente  intimado,  o  recorrido  apresentou  contrarrazões  ao  recurso

especial (fls. 103-112).

A Corte de origem não admitiu o recurso especial interposto (fl. 114), daí a

interposição do agravo ora em apreço (fls. 117-120).

Contraminuta apresentada pela parte ora agravada às fls. 125-128.

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial não comporta conhecimento.

A Corte de origem não admitiu o recurso especial interposto, por considerar

que a revisão do entendimento firmado, que concluiu pela ausência de fato superveniente

e pela necessidade de prova pericial  judicial  para a antecipação da tutela,  demandaria

reexame dos elementos fáticos, atraindo a Súmula n. 7 do STJ (fl. 114).

Todavia,  a  parte  agravante,  nas  razões  do  agravo  em  recurso  especial  em

apreço, não impugnou, de maneira específica e suficiente, o fundamento mencionado na

decisão agravada (fls. 117-120).

Com efeito, para buscar afastar a incidência da Súmula n. 7 do STJ, deve a

parte cotejar a moldura fática incontroversa do acórdão recorrido com as teses por ele

suscitadas, demonstrando de que forma o seu exame prescindiria da análise de elementos

probantes. 
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No caso, em relação ao óbice apontado na origem, a parte agravante limitou-se

a reiterar as razões do recurso especial para afirmar que "todas as matérias não demandam

reexame  probatório,  mas  sim  correta  interpretação  de  normas  federais.  Logo,  não  se

aplica a Súmula 7 do STJ" (fls. 119-120).

Evidentemente, a mera afirmação de que o caso não demanda o reexame de

fatos e provas ou então a menção às razões expostas no recurso especial não bastam para

infirmar a incidência da Súmula n. 7/STJ. 

Assim, inviável o conhecimento do recurso, porquanto a parte agravante não se

desincumbiu do ônus de demonstrar, de maneira efetiva e concreta, a forma pela qual, a

partir  dos  fatos  e  provas  não  controvertidos  mencionados  no  acórdão  recorrido,

independentemente  de  aprofundado reexame dos  elementos  probantes  que  integram o

caderno  processual,  seria  exequível  examinar  as  teses  recursais,  o  que  configura

desobediência ao princípio da dialeticidade (art. 932, inciso III, CPC/2015).

A propósito:

[...] Para afastar o óbice do Enunciado 7 da Súmula do STJ, caberia à parte
agravante  desenvolver  argumentos  que  demonstrassem  como  seria  possível
modificar  o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem rever o acervo
fático-probatório,  esclarecendo  especificamente  quais  fatos  foram  devidamente
consignados no acórdão proferido e como se dá a subsunção das normas que entende
violadas a eles.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.498.984/SC, relator  Ministro  Herman  Benjamin,
Segunda Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 4/6/2024.)

[...] A impugnação da Súmula n.  7/STJ pressupõe estrutura argumentativa
específica,  indicando-se  as  premissas  fáticas  admitidas  como  verdadeiras  pelo
Tribunal  de  origem,  a  qualificação  jurídica  que  lhe  foi  conferida  e  a  apreciação
jurídica que lhe deveria ter sido efetivamente atribuída. O recurso daí proveniente
deveria se esmerar em demonstrar efetivamente que a referida súmula não se aplica
ao caso concreto, e não simplesmente reiterar o recurso especial. (AgInt no AREsp n.
1.790.197/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 1º/
7/2021.)

(AgInt  no  AREsp  n.  1.795.402/SP, relator  Ministro  Humberto  Martins,
Segunda Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 13/4/2023.)

[...] Inadmitido o recurso especial com base na Súmula 7 do STJ, não basta
a assertiva genérica de que é desnecessária a análise de prova, ainda que seja feita
breve menção à tese sustentada. É imprescindível o cotejo entre o acórdão combatido
e a argumentação trazida no recurso especial que pudesse justificar o afastamento do
citado óbice processual.

(AgInt  no  AREsp  n.  1.770.082/SP, relator  Ministro  Manoel  Erhardt,
Desembargador  Convocado  do  TRF-5ª  Região,  Primeira  Turma,  julgado  em
26/4/2021, DJe de 30/4/2021.)

Nesse contexto, são aplicáveis à espécie o art. 932, inciso III, do Código de

Processo Civil, bem como o óbice da Súmula n. 182 do STJ, in verbis: "[é] inviável o

agravo  do  art.  545  do  CPC que  deixa  de  atacar  especificamente  os  fundamentos  da

decisão agravada".
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Ilustrativamente:

[...]
5.  Constitui  ônus  da  parte  agravante  a  refutação  específica  de  todos  os

fundamentos da decisão agravada,  à  luz do princípio da dialeticidade,  o que não
ocorreu no caso dos autos. Incidência da Súmula 182/STJ e do art. 932, III, do CPC.

6. Agravo Interno não provido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.141.230/SP, relator  Ministro  Herman  Benjamin,

Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 19/12/2022.)

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do agravo em recurso especial.

Por tratar-se, na origem, de recurso interposto contra decisão interlocutória, na

qual  não houve prévia fixação de honorários,  não incide a regra do art.  85,  § 11,  do

Código de Processo Civil. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AREsp 3.196.467 / SP

Número Registro: 2026/0082365-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10421290420248260053  21035613520258260000  22009164520258260000
2200916452025826000050000 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMFIX COMPONENTES PARA FIXACAO LTDA 
ADVOGADOS : SÍLVIO DONIZETI DE OLIVEIRA - SP185080

BÁRBARA MARTINS DE OLIVEIRA PUERTA - SP407519
AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORES : MARIANA RODRIGUES GOMES MORAIS - SP142247

MATHEUS DOS SANTOS CAETANO - SP533647

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 24 de junho de 2026
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